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DA FORMA DO APORTE DA COMPROMITENTE
§1º - Quando da contratação do empreendimento, a COMPROMISSARIA/CAIXA, deverá informar o valor do 
aporte financeiro utilizando o documento no modelo previsto no Anexo II da Resolução Conjunta SEFAZ/SEINFRA 
nº 03/2023 a COMPROMITENTE/AGEHAB, o qual deverá conter a relação com os nomes dos beneficiários e com 
os respectivos subsídios a serem aportados e a ficha de Registro do Empreendimento (FRE) 

§ 3º - Poderá a COMPROMISSÁRIA/CAIXA determinar, utilizar e indicar o valor do Aporte nos contratos de cada 
beneficiário específico, retirando este valor dos recursos financeiros transferidos pela COMPROMITENTE/AGEHAB 
na forma disposta neste Termo de Acordo e Compromisso.

PLANO DE TRABALHO

VALOR
A parceria com a CAIXA está estimada em R$ 5.343.000,00 (cinco milhões e trezentos e quarenta e três mil 
reais).
FASES DE EXECUÇÃO – 2023 a 2024 
As estimativas, conforme os recursos orçamentários preveem as seguintes metas de execução: 

1	 - Até o final do ano de 2023 contratar 354 unidades habitacionais.
2	 - Até dezembro de 2024 contratar 1.146 unidades habitacionais.

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
A aplicação dos recursos está assim prevista: 

a)	 Para o exercício de 2023 o aporte inicial de recursos pela AGEHAB será de até R$ 5.343.000,00 (cinco 
milhões e trezentos e quarenta e três mil reais) na conta corrente específica para gerir cada empreen-
dimento e será proveniente do Fundo de Habitação de Interesse Social – FEHIS e correrão à conta da 
Funcional Programática nº 10.79902.16.482.2094.4631.0002, natureza da despesa nº 44905149, Fonte 
de Recursos nº 0275981031 – FEHIS e da Funcional Programática nº 10.79902.16.482.2094.4631.0014, 
natureza da despesa nº 44905149, Fonte de Recursos nº 0250080051.

Assinam: Maria do Carmo Avesani Lopez – Diretora-Presidente da AGEHAB/MS e Thiago Barros de Matos - Su-
perintendente Regional da Caixa Econômica Federal.

Campo Grande/MS, 02/10/2023.

MARIA DO CARMO AVESANI LOPEZ
Diretora-Presidente da AGEHAB

Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul

EXTRATO DO CONVÊNIO N° 017/2023. 
Processo n° 51/004.949/2022. 
Partícipes: Município de Nova Alvorada do Sul (CNPJ n° 37.212.719/0001-04) e Agência Estadual de 

Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul – AGEMS (CNPJ n° 04.895.130/0001-90).
Objeto: O presente CONVÊNIO tem por objeto a delegação, pelo Município à AGEMS, das atribuições 

concernentes à regulação e à fiscalização dos serviços públicos de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos Domiciliares Urbanos (RSDU) do Município, com base no art. 23 e demais dispositivos da Lei Federal 
n° 11.445/2007. 

Vigência: O presente Convênio vigorará a partir da data de sua assinatura, pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, admitida sua prorrogação pela formalização de termos aditivos.

Data de Assinatura: 03/10/2023. 
Fundamento Legal: Lei Federal n° 11.445/2007 e suas posteriores alterações, Lei Federal n° 

12.305/2010, Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Estadual n° 2.363/2001 e Decreto Estadual n° 11.261/2003. 
Assinam: José Paulo Paleari, Prefeito Municipal de Nova Alvorada do Sul/MS, CPF n° 614.792.501-63 

e Carlos Alberto de Assis, Diretor-Presidente/AGEMS, CPF n° 924.445.208-15. 

Processo n° 51/006.915/2022
Assunto: Recurso à Diretoria-Executiva – Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros – Realização de 
Transporte de Passageiros em Veículo Não Registrado – Defesa – Auto de Infração n° 7352.
Recorrente: Guerino Seiscento Transportes S/A
Relator: Valter Almeida da Silva.
Despacho fls. 141-142: Considerando a deliberação da Diretoria-Executiva, lavrada na Ata de Reunião n° 036, 
de 25 de setembro de 2023, determina-se:
O não conhecimento e o desprovimento do recurso interposto pela empresa Guerino Seiscento S/A, 
mantendo a decisão anteriormente proferida pela Câmara de Julgamento em face do Auto de Infração AI n° 7352, 
imposto por “realização de transporte de passageiros em veículo não registrado”, no valor de 100 (cem) UFERMS, 
valor este que deverá ser recolhido em conformidade com a legislação vigente. Assinam: Carlos Alberto de 
Assis – Diretor-Presidente; Iara Sônia Marchioretto – Diretora de Regulação e Fiscalização – Saneamento Básico 


